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DESCRIÇAO MARCA UND QTD V. U.\'IT V. TOTAL

FACoEMULSIFICAÇÃo CoM
IN,IPLÂNTE DE LENTE INTRA ::1!: UNIdAdE 135.0 7TI,60 ]04,166,00
ocLLAR DoBRAVEL PI.Pí o

coNSIsrE DE pRocEDIMENTo ctRúRGIco PARA o TIIATAMEh\To DE CATAI{ATA (SENIL, Tr.{uMÁTrcA. CoNGÉNITA.
coMpLtcADÁ, E olJTRAs) coM uso DE rACoEMULstrlcÂDoR coM IMPLANTE DE LENTE INTRA- ocuLAR DoBRÁVEL
ÂcRiLlcA ou DE SÍLTCoNE.LENTE rNcLUsANo IRoCEDTMENTo

CoNSULTA MÉDrcA EM aTENçÃo
LspLctALtzaDA -cao-2z5zbs se'viço unrdãdê
À/L DICQ QI- IAI MOI QGIsIA PTODIIO

coNsutrA. Ntí A Do pRoFl\sro\ At viDl.o\AA'lFN\ÃoFsptclALIzADA

a,oo 3.600.oo

coNTRATO N" 20250376
PROCESSO AD]IIINISTRATIVO N" l3O2OO()I/25

TERMO DE coNTRATo DE RnEsraçÃo DE
SERVIÇOS, QTIE FAZEM ENTRE SI O FUNDO
MLTNICIPAL DE SAUDEE HOSPITAL DE
OFTALMOLOGIA DE MARACANAU - HOMA LTDA.

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, com sede no(a) , Avenida José Funado de Mâcedo,
3 I 8, Centro, Jaguanbara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 09,687.50910001-29, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) HOSPITAL DE OFTALMOLOGIA DE MARACANAU
- HOMA LTDA, inscrito(a) no CNPJ,MF N" 41 .57 4.04710001 -46, sediado(a) na , doravanre
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ROBERTO BARBOSA
TARGINO, portador(a) do CPFAvIF N'000.296.023-00, tendo em vista o que consta no Processo
Adrninistrativo n" 13020001/25 c em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril
de 2021,, e demais legislaçâo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante
as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo
1 . I . O obleto do presenre inshumento é a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÀO DE SERV]ÇOS PARA RTALIZAÇÃO PROCEDIMENTOS DE CONSULTAS,
EXAMES OFTALMOLOG]COS E C]RURGIAS DE PTERIGIO E FACOEMULSIFICAÇÀO
COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR DOBRAVEL. PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE,
conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1 .2. Obieto da contratação:
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TRêTAIVINTO CIRUQCTCO DE Se,vrcoprERrcro ó'opr]á unidàdê 9o'o 2o95s lssseso

coNstsrE DE pRocEDIMENTo clRúRcrco AMBULAToRTÁL coM FINALIDADTa rERApÊurlcÁ. soB ANESTESIA LocAr-
pAR^ I p.Â I {vLNTo DE prERicto (eu^Lel'FR TÉcNIc A r.
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^R 

coM o1l sEV (:ÁLCULo Do vArcR
DlóprRtco DE LENTE INTR,\- ocrJLÁR úNcLUl MULTIpI-os cÁLCULos poR ollto - FóRMULAS t coNST^N'rES DE
MATERIÁiSI,
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CORNEANAS,

TONOMETR]A

AFERIÇÀo DA PRESsÀo NTRA-QcuLAR

serviço

o

oo

6 450 0 1.039 50

BloMlcRoscÕPla DE FUNDo DE ::1:: unrdâde 4so.o 9,oo 4.oso,ooOLHO Próprio
cor.isrsrE DA AVALTAÇÂo Do FUND0 Do oLHo (NERvo ôprco Ê MÁcuLA) coM LENTE DE coNDENSAÇÀo ATRÀvÉs
DA LÀMPADA DE FF,NDÀ. SOB MIDRÍASE.

cApsuLoroMra a yac LASER ::iY !: unidadê rso.o ioo,oo ra.ooo,ooP/Op'o
coNstsrE DE pRocEDIMENTo CIRúRGICo ÀMBUL^ToRtÀL coM FINÀLID^DE TERApÉtlrtcA, soB ANESTESIA LocAL.
PARA TRATAMENTO Á LASER T'EOPÀCIDADES CAI'SULARES REIRO LENTICULARES,

\',10r ríÍal: 158.850.00

1.3. São instrumento quc vinculanl esta colrtrâtaÇão, indepcndentenrentc de transcrição:

1 .3, 1 . O Tenno de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA \,'TGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2. I . O prazo de vigência da contrataçào é até 3 I dc dezembro dc 2025, contados a paúir da sua

assinatula, podendo ser prortogados sucessivamente, respeitada a vigência máxitna decenal, na

forma do art. 105. art. 1 06 e art. I 07 da Lci n" 14. I 33, de 2021 .

2.1.1. O prazo de vigência scrá automaticamente prorogado, independentcmente dc termo
aditivo, quando o objeto não Íbr concluido no período firmado acima, ressalvaclas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, pl evistas neste instrumento.

2.2. A pronogaçào de que tÍata item acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condiçôes e os pleços pennanecem vantajosos para a Administração, pennitida

a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes rcquisitos:

a) Estar forrnalmente demonstrado no processo que a forma dc prestação dos seruiços tem

natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com infomrações de que os

serviços tenham sido prestados regularmentc;
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c) Seja juntada j ustificativa e motivo, por escrito, de que a Adrrinisfação mantólr interessc na

realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorlogaçào;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitaçào.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçào contratual.
2.4. A prorrogação de contratcl deverá ser promovida mediante celebração cle termo atlitivo.
2.5. Nas eventuais prorogações confatuais, os custos não renováveisjá pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da colrtratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovacâo.

2.6. O contrato não poderá ser prorogado quando o contl'atado tiver sido penalizado nas sançõcs

de declaração dc inidoneidade ou irnpedimento de licitar e contlataÍ com podcr público,

observadas as abrangências dc aplrcação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3, [. Os tenros ern lelaçào ao regime de execuçào contratual, do rnodelo de gestão, assinr conro
os prazos e condições de conclusão, entrega. obseração e rccebimento do objeto constarr no
Telrno de ReÍ'er'ência. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - D,\ SUBCONTR,{TÂÇÃO
4. L Não scrá aclnriticia a subcorrttataçiro do objcto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contrataçào é de R$ 158.850,00 (ccnto e cinquenta e oito nril, oitocentos e

cinquenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e ir,diretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração. frete, seguro e outros
nccessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamenlo ao contratado e demais condições a ele referenles encontrarÍl-se

definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÂO
7.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da

g{ruh
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7.2. Apôs o intcrregno de I (um) ano, c independentcmente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderào ser reajustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicaçào do lndice
Nacional de Preços ao Consunridor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocon'ência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de 1 (um) ano será contado a
pattir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) dc rcajustamento, o CONTRATANTE
pagarâ ao CONTRATADO a impoftância calculada pela última variação conhecicla, liqurdando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afcriçõcs finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rcajuste será(ão), obrigatoriamentc, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou c1e

qualqucr forma não possa(nr) nrais ser utilizado(s), scrá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão novo índice
oficial, para realustamento do prcço do valor remanescenle, por urcio de termo aditivo.
7.8, O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.9. Será perrnitido a repactuação de preço para lestabelecet'o equilíbt'io econômico-financl'iro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
íatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências ilcalculáveis, que inviabilizem a execução

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repaltição objettva de risco
estahelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8. I . Sào obrigaçôes do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2, Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
na prestaçào de serviços, para que seja reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

tl.t.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnprimento das obrigações pelo

CONTRATADOI
8.1 .4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de fiquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. i43 da Lei n"
14.133, de 2021:
ti.1.5. Efeftrar o pagamento ao CONTRATADO do valor conespondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sançôes previ.stas na lei e neste Contrato;

8.1.7. informar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8. L7.1. Explicitamente cnritir decisão sobre todas as solicitações c rcclamaçõcs relacionadas à
execução do presente Termo de Contrato, r'essalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, melamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçào do ajuste.
8.1.7.2. Concluída a instnrção do rcquerimento, a contar da data do pÍotocolo, a Adnrinistraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorogação motivada por igual per'íodo.

8.1.8. Responder eveutuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeilo
feitos pelo contratado no prazo máxirno de 30 (n'inta) dias.
8.1.9. Notificar os emitcntcs das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administraçào nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com torceiros, ainda que vinculados à cxccução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
emprcgados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOBS OO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve curnprir todas as obrigações coustantes deste Contrato e em seus
ancxos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as dcspesas dccorrentes da boa e pedeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. I .1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoruentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;
9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

9. 1.3. Atender'às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados (inciso ÍI do art. 137 da Lei n"
14.i33, de 2021);
9.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo tlscal do contrato, os bens nos quais se verificarern vícios, defeitos ou
incon eções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizaçào ou o acompanhamento da execução contrah-lal pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos rlevidos ou da galantia, caso exigida, o valor
corrcspondente aos danos sofiidos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do
contrato,junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalcnte para fins de paganrento,
os seguintes documentos:

9. I .6.1. Prova de regulalidade relativa à Seguridade Social;

9. l .(:.2. Certiclão conjuuta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Celtidões que comprovem a regularidade perante a Fazend,a Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do CONTRATADO:
9.1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9. L6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhrstas (CNDT); e
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9. I .6.6. Cctidões que coÍr'rprovem a teguladdade perantc a Fazenda Murricipal;
9. 1.7. Responsabilizar-sc pelo cumptimento dc todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, cornerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inaclimplência nào
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conh'ato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do conttato, no prazo de 24 (vintc c quatro) horas, qualquer ocorrência
anotmal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, clualquer atividade que não esteja serrdo

executada de acordo com a boa tócnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibílidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas pala habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9. I .1 I . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserua de cargos prevista em
lci para pessoa com dcficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (an. 1l6daLein'14.133,de2021);
9. 1 . 12. Conrprovar a reserua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo liscal
do contrato, com a indicaçào dos ernpregados que prccnchemm as referidas vagas (parágrafo
único do aft. 116 d,a Lei n' 14.133, de 2021);

9.1,13. Guardar sigilo sobre todas as inÍbrmações obtidas em decorrêrLcia do curnprimento do
contrato;

9. I . 14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especrficações do Termo de Referência
e demais documenlos da contratação.
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IO. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À TCPN
10.1. As partes deveúo cumprfu a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que teúam acesso em razão do cefiarrre ou do contrato adtninistrativo que

eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentaÇão da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceltação expressa.

10.2. Os dados obtidos sornente poderào ser utilizados para as Íinalidades que justificararn seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art, 6'da LGPD.

10.3. É vedado o cornpadilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
enl Lei,
10.4. A Admirristração deverá scr informada no prazo dc 5 (cinco) dias útcis sobre todos os

confatos de suboperação firmados ou que venham a ser celeblados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tÍatâmento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contl'atado
eliminá-los, com exceçâo das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas cm que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçào do cumprimento de obrigações
Iegais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado o cntar c treinar seus enrprr.'gados sobrc os devcrcs, requisitos c

responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10,7. O Contr-atado devcr'á cxigir de suboperadorcs c subcontratados o cumprimcnto dos deveres
da presente cláusula, pennanecendo integralmente responsável por garantir sua obseruância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pcdidos de cornprovação formulados.
10.9. O Contratado dcverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogávcl
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a cvcntnal clescafie rcalizado,
10.10. Bancos de dados fornrados a partir dc contratos administrativos, notadan'rente aquelcs que

se proponham a annazenar dados pessoais, devetn ser mantidos em atnbiente virtual controlado,
com registro individual rastreável dc tratamentos rcalizados (LGPD. art. 37), com cada acesso,

data. horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

I 0. I 0.1 . Os rcfcridos bancos de dados devem scr desenvolvidos em fonnato intetopcrável, a fim
de garantir a reutilizaçào desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.1 1 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pefiinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoriclade colnpctcntc, em especial a ANPD por mcio de opiniões
técnicas ou r ecomendações, editadas na fonra da LGPD.
1 0. 12. Os contratos e convênios de que lrata o § i " do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete iníração administÍativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

art. 155 daLei n" 14.133, de2021, quais sejam;

a) Der causa à inexecução parciai do contratoi
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos scrviços públicos ou ao intcrcsse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contÍato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação scln motivo
justiÍicado;

e) Apresentar declaração ou docutnentação Íàlsa exigida para o certame ou pÍestar declaraçào

falsa durantc a licitação eletrônica ou execução do contrato;

fl Fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 201 3.

1 i.2. Serão apticadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguíntes

sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n'
14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimcnto de licitar e côntÍatar, quando praticadas as cÕndutâs dcscritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Tenno de Contratô, sempt'e que não se justificar a imposiçâo
de penalidade mais gravc (§4" do art. I 56 da Lei n" 1 4.1 33, de 2021 ); ooo.ento assinado d,s,rà,.,ôntc
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I 1.2.3. Declaração de inidoncidade para liciÍar ou contraÍar, que impedirá o rcsponsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração PÍrblica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínirno de 3 (tr'ês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art.
1 56 da Lei n' 14. I 33. de 202 I ).
1 L2.4. Multa:
11 .2.4.1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parccla
inaclimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1 .1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por dcscumprimento ou cumprimento irrcgular de suas cláusulas, conforme dispôe o
inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133" d,e 2021.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
I 1,3. A aplicação das sançõcs previstas nestc Tcrmo de Contrato não exclui, enr hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei
n" I 4. 133, de 202 i ).
1 1.4. Todas as sanções previstas ncste Temo dc Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7' do art. 156 da Lei n' 14.1 33, de 2021).
I 1 .4. 1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no plazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (a . 1 57 da Lei n' 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuâlmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 1 56 da
Lei n' 14.133, de2021);
11.4.3. Previamente ao encarninharnento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativarrcntc no pmzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativarnente com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admimstrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento pÍevisto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, paru as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratai-.

I 1.7. Na aplicaçào das sanções serão considerados (§1' do art. 156 daLein' 14.133, de 2021):

1 I .7.1 . A natuleza e a gravidade da infração cometida;

1 1 .7.2. As peculiar idades do caso concreto;

1 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I I .7.4. Os danos que dela proviercm para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
I1.8. Os atos previstos como irrtiações adrninistratrvas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Adrninistraçào Pública que também sejam tipificados como atos
Iesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito proccdimental e autoridadc competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n' 14.133, cle 2021); 
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1 1,9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá scr desconsidcrada sempre que
r,üilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Conh'ato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
clas sanções aplicadas à pessoa jur'ídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de adn.rinistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesffro Íamo com lelaçào
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o confaditório, a arnpla clefesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lci n" 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contadô da data de
aplicação da sançâo, infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Irridôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ârnbito do Poder Executivo
Fcdcral (art. I6l da Lei n' 14.1 33, de 2021).

I L11, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar'
ou contratar sâo passír,eis de reabilitação na lbrma do at. 163 da Lei n' 14.133, de 2021 .

I L 12. Os dóbitos do contratado para com a Admir, istração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívrda ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros cont[atos administrativos que o conh'atado possua conl o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O conh'ato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulâdo paÍa tanto.

12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará prorogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a nào conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativasl e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela cxtinção do contrato e, nesse caso, adotará as mcdidas
adnritidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de curnpridas as obligações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos plevistos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de202l,l:em
como amigavelmente, asseguÍados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteraçáo social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da eurpresa não ensejará

a rcscisão se não restringir sua capacidade dc concluir o contl'ato.

12.4.2.1 . Se a operação implicar nrudança da pessoa jurídica contratada, dcverá ser fonnalizado
tenno aditivo para clteraçào subjetiva.
12.5. O temo de rescisão, sempre que possível, será pÍecedido:

12.5.1. Balanço dos eventos coutratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; oocumen ro ôr,,nôdo d,c,tâ,mÊrrê
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12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do ContÍato não configura óbice para o rcconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de lenno
indenizatório (caput do art. l 3 l da Lci n' 14. 1 33, dc 2021 ).

cLÁusuLA DECTMA TERCETRÂ - DA DorAÇÃo onç4yBy1ioo
13.1 . As despesas decorrentes da presefite côntratação correrão à conta de recursos especíticos
consignados no OÍçamento, Fundo Municrpal de Saudc, na dotaçâo:0701.10.302.0010.2.031 -
Manut. das Atividades da Atencao Secunda ria em Saude, Classificaçào econômica 3.3.90.00
Outros sel. de terc. pessoajurídica, Subelemento 3.3.90.39.05, no valor dc R$ I 16.896,00.
13.2. A dotaçâo relativa aos excrcícios financeiros subscquentes scrá indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - Dos CASoS oMISSOS
14,1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas
na Lei nu 14.133, de 2021, e demais nonnas Í'ederais aplicá\,eis e, subsidiariarnente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e noÍnas e

princípios gerais dos conü'atos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Evenruais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei
n" 14.1 33, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor'
inicial atualizado do coÍrtrato.
15.3. Registros que rrào caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sirrples
apostila, dispensada a celebração de rermo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÀO
16.1. Não havcrá exigôncia rlc garantia contralual da exccução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1 . Incumbir'á ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste insfiumento no Portal
Naciorial de Contratações Públicas (PNCP), ua lonna prevista no art.94 da Lei n' 14.133, de

202l,bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara-CE, na rede rnundial de computadores (intemet), em atellção ao §2'do art. 8'da
Lei n' \2.527, de 201 1, c/c o inciso V do §3' do art. 7" do Decreto n" 7.724. de 2012.
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ct Áusurl DECIMA oITAvA - Do FoRo
I 8.1 . E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara pata drrimir os litígios que decorrerem da
execução deste Tenno de Contrato que não possanr ser compostos pela conciliação, confonre
r§ l' do art. 92 da Lei n" 14.133, de 2021

IAGLIARIBARA/CE. 28 de abril de 2025

À* le"*& O Wr* eÉ
FUNDO MU\ICIPA.1- DE SAUDE

cNPJ/MF N' 09.687.s09/000r-29

ANA IITARIA Df OLIVEIRA AQUINO NETÂ

Responsável legal da CONTRA'l'ANTE

Docuheôto ás.inádo digitâlmentê

HOSPITAL DE OFTALMOLOGIA DE NíARACANAU - HOMA LTDA

cNPJr§{F \' 41.574.047/0001-46

ROBERTO BARBOSA T^RCINO

Responsável legal da CONTRATADA

TESTENIUNH,{S:
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